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Mafalda Proussova 


FRAGMENTE APRESENTAÇÃO 


Este ano a Fragmente faz quinze anos, é uma idade em plena adolescência. A adolescência é caracterizada pela descoberta, 
pela procura de identidade, pela independência no caminho para a idade adulta. A adolescência tem beleza e juventude cuidada pela 
cooperação de alunos e professores. Este ano deixámos o espaço criativo aberto à diversidade de gostos e de temas de interesse dos 
alunos. 

O primeiro trabalho, de Sebastião Costa, mostra um percurso mental que liga o filme Blade Runner 2049 (2017) ao “pai” da 
Filosofia Moderna, René Descartes. Afinal, o que nos torna realmente humanos? Por mais que a questão ocupe a nossa mente, ela parece 
sempre nova e, ao mesmo tempo, intrigante. É a consciência de si e do pensamento razão suficiente que define a humanidade? Algumas 
consequências de resposta afirmativa desafiam certas crenças básicas. 

A reflexão do jovem Chistopher Varela continua no espaço do exercício do pensamento filosófico a partir da mitologia grega, do 

barco do herói Teseu e do filósofo Heraclito, leva-nos a pensar na identidade por entre o domínio feroz da constante mudança. 
A liberdade é, consensualmente, um ‘bem’ supremo, é um ideal que assume diferentes configurações e alcances ao longo das épocas e 
do espaço geográfico-político. O terceiro trabalho, da autoria da Maria João Ferreira, oferece uma reflexão sobre a liberdade (liberdades 
individuais vs. liberdade coletiva) e o exercício da Cidadania. Há poucos dias comemorámos os 49 anos do 25 de abril de 1974, em Portu- 
gal, e o ideal de Liberdade mantém a sua centralidade. Afinal, no mundo humano, social e político nada poderá ser tido como definitivo e 
garantido, por isso, a necessidade do trabalho e empenho de cada geração poderá fazer a diferença na preservação de ideais mais 
nobres, como mostra a Maria João. 

O quarto trabalho, da Daniela Margarido e do Tomás Cunha, apresenta uma mudança temática dando lugar a questões do âm- 
bito da Psicologia. A leitura das obras O lado negro da mente e Causas ocultas de Kerry Daynes, uma psicóloga forense, despertou o inter- 
esse destes jovens alunos sobre o funcionamento da mente humana, sobre aquilo que conhecemos dela, e a consequente dificuldade na 
classificação de comportamentos ilícitos como fruto de uma mente “má” ou “louca”. Mostram que o conhecimento da mente humana e a 
identificação de patologias são essenciais na classificação de alguém como “mau” ou como “louco”, ou mesmo a existência de casos que 
escapam a uma classificação convicta e segura numa destas duas hipóteses. 

Da mesma turma, o Jorge Vicente, apresenta a sua vertente criativa, surpreende com o termo ‘aproveitista’ a que procura dar 
um significado específico. A leitura de livros pode influenciar a forma de ver a realidade e de lidar com ela. O Jorge mostra isso a partir da 
leitura da obra Cartas na rua de Charles Bukowski. Seguindo o exemplo do autor, também o Jorge faz dos acontecimentos mais complex- 
os e adversos da vida fonte de inspiração para se superar, para melhorar a empatia e interação com os outros. 

Falar sobre a eutanásia e sobre a morte medicamente assistida não é coisa fácil, é mesmo um assunto muito sério. O “diabo” 
esconde-se nos detalhes, que o digam os deputados da Assembleia da República. A lei da eutanásia foi aprovada por quatro vezes no 
Parlamento português tendo voltado ao mesmo a fim de serem consideradas objeções, pedidos de esclarecimento e clarificação de con- 
ceitos, como seja “eutanásia”, ‘suicídio medicamente assistido”, ‘morte medicamente assistida”, ‘sofrimento de grande intensidade”, o 

que, alegadamente, tem impedido a promulgação da lei. A reflexão do João Correia, é pessoal e 


(EF SE rica em analogias. Independentemente de definições conceptuais defende a sua posição face à 


possibilidade de uma tomada de decisão pessoal quanto ao fim da vida. 


Leonor Sacadura 


Mantendo o tema anterior, a reflexâo da Maria Pimenta explora a conceptualizaçâo sobre a relevância de eventuais diferen- 
cas éticas entre eutanásia ativa e eutanásia passiva. Afinal, a incontornável linha do tempo de vida de cada um não nos deixa indife- 
rentes a esta realidade existencial e à diversidade de análises e posições face ao tema. 

A Violeta Custódio introduz uma mudança temática. É um assunto cada vez mais atual a sobrevivência de animais humanos 
e não-humanos, sobrevivência esta inseparável da alimentação. A sua tese inspira-se na análise da argumentação e conceptualização 
de Peter Singer. Desta forma, a Violeta surpreende-nos com a análise filosófica sobre a justificação do consumo de carne na alimenta- 
ção humana, e, mais do que isso, a eventual justificação moral de nos alimentarmos de seres da nossa espécie. 

A Rosa Rocha leva-nos a fazer uma ‘viagem’ à vivência da infância, cruzando-a com a fantasia ou com o encanto de algumas 
mentiras bem instaladas e aceites em muitas culturas. Coloca a interessante inquietação sobre a justificação de se afirmar a existência 
do Pai Natal as crianças. 

Inspirada na filósofa Jyl Gentzler, a Matilde Martins apresenta uma interessante reflexão sobre a possibilidade de o aborto 
poder ser considerado pior que um assassínio. Partindo das premissas apresentadas pela filósofa, a Matilde apresenta a sua posição 
discordante. 

A questão da inconsciência face a algo pode levar-nos a colocar várias questões. Por exemplo, se não temos consciência que 
seguimos o caminho errado relativamente ao local onde queremos chegar, como iremos mudar de caminho? A Maria Clara vai cons- 
truir um interessante percurso de pensamento quanto ao facto de haver, ou não, justificação em censurar alguém que “age de forma 
parcial e discriminatória”. 

O Pedro Pina apresenta vários pontos de vista e argumentos relativos à justificação moral sobre a pena capital. É um tema 
atual e cuja importância não podemos ignorar. Segundo o Relatório sobre a pena de morte em 2020, da Amnistia Internacional, mui- 
tos países continuam a aplicar este tipo de pena, estando em primeiro lugar a China, seguida pelo Irão, Egipto, Iraque, Arábia Saudita, 
entre outros. Esse relatório também refere que cada vez mais países fazem pressão no sentido da abolição da pena de morte, o que 
representa uma evolução civilizacional. 

Este ano tivemos a amável colaboração do pelouro da Educação da Junta de Freguesia das Avenidas Novas. Reforçando o 
vínculo interinstitucional, a Vogal do pelouro da Educação, Ana Cristina Xarez, está presente nesta publicação na defesa de uma esco- 
la inclusiva. Reforça a necessidade do papel da escola e das instituições em que a escola se insere na promoção da igualdade de opor- 
tunidades através da valorização e do desenvolvimento do potencial humano de cada jovem. 


Leonor Martins 
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Alexandre Madeira 


O que tem o filösofo Descartes 


a ver com o filme «Blade Runner 2049»? 


O filme explora a guestâo do que torna um ser verdadeiramente humano 


Francisco Escada 


e, se seres artificiais, conhecidos como réplicas, sâo capazes de possuir consciéncia. 


Sebastiâo Costa 


O filme «Blade Runner 2049» (Denis Villeneuve, 2017), sequela do classico «Blade 
Runner» ( Ridley Scott, 1982), apresenta uma narrativa que levanta varias guestöes filosöficas, 
particularmente em relaçâo aos conceitos de consciéncia e humanidade, sendo que parte 
significativa do filme pode ser correlacionado com a filosofia de René Descartes. 

René Descartes (1596-1650), filösofo e matemâtico francés, & considerado o pai da 
Filosofia Moderna. O seu trabalho foca-se em interrogaçöes metafisicas sobre os problemas do 
conhecimento, da mente e da realidade. 

A famosa afirmaçâo cartesiana, Cogito, ergo sum (“Penso, logo existo.”) expressa a 
sua crenga de que o ato de pensar € a Unica coisa que pode ser conhecida com certeza e que a 
mente é a essência da existência humana. Descartes defende que o pensamento e a razão são 
o que distingue os seres humanos dos animais e das máquinas. Este conceito pressupõe o 
“dualismo” cartesiano, que afirma que a mente e o corpo são duas entidades distintas e que a 
existência da mente depende do corpo. 

No filme «Blade Runner 2049», o conceito de consciência é a premissa principal. O 
filme explora a questão do que torna um ser verdadeiramente humano e, se seres artificiais, 
conhecidos como réplicas, são capazes de possuir consciência. A personagem principal, um 
blade runner chamado K, é uma réplica que começa a questionar a sua própria humanidade à 
medida que desvenda um segredo obscuro que ameaça desestabilizar toda a sociedade. 


Guilherme Oliveira 


O filme representa guestöes instigantes gue se alinham com as ideias de D: 
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cartes sobre a 


mente. Por exemplo, a dificuldade gue K enfrenta ao tentar compreender a sua pröpria humanidade 
pode ser refletida na ideia de Descartes de que a consciência do ato de pensar é o que diferencia um 


ser humano de um animal ou uma máquina. Adicionalmente, a represen- 
tação de réplicas, no filme, como seres com consciência de si e emoções, 
desafia a noção de que somente os humanos são capazes de vivenciar tais 
emoções. Assim, parece haver uma referência ao Cogito de Descartes, 
pois, embora os corpos das réplicas sejam manufaturados, estes possuem 
memórias e sentimentos que os fazem questionar não só a sua própria 
humanidade, mas também a sua existência. Se uma réplica, por exemplo 
K, é capaz de afirmar “penso, logo existo”, então ou as réplicas partilham 
da essência do ser humano ou a afirmação cartesiana apresenta apenas 
uma condição necessária, mas não suficiente para definir o que é ser hu- 
mano. Se as réplicas são humanas, teríamos de aumentar a extensão do 
conjunto dos seres que pertencem ao conjunto dos humanos, incluindo 
casos como K. Ora, esta assunção seria algo que Descartes, eventualmen 
te, não estaria disposto a considerar no seu projeto metafísico. O que nos 


es- 


conduz à conclusão de que Descartes apresenta condições apenas ne 
sárias para definir qualquer existente capaz de pensar sobre os seus pró- 
prios pensamentos, mas tal não é suficiente para definir ser humano. O 
dualismo de Descartes assume que a guardiã da nossa vida mental é a 
alma que nos torna imortais, dado que a alma, separada do corpo, não é 


corruptivel, como é o corpo. Neste caso, a réplica K seria imortal porque 
pensa e, logo tem alma. Mas esta conclusão parece difícil de itar. Da- 
atribuível a D rtes da consciência de 
o ser, para o próprio filósofo, suficiente- 


qui podermos concluir que a idei 
si como definidora do humano n 
mente robusta. 

Seja como for, o filme «Blade Runner 2049», centrando-se no 
problema das ‘réplicas’ e na relação entre mente e corpo, reacende uma 
questão já muito presente na filosofia do velho Descartes: o que pode ser 
verdadeiramente considerado um ser humano? 


a 
â 


Ines Aguiar 


ho TES 
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Diogo Marinho 


Como podes ser o mesmo tornando-te outro? 


Se as partes de um objeto mudam, ele ainda é o mesmo objeto? 


Chistopher Varela 


Na mitologia grega, Teseu foi um herói da cidade de Atenas que navegou num 
navio para matar o Minotauro. Depois de retornar da sua missão, os atenienses guarda- 
ram o navio no porto e usaram-no em cerimónias religiosas. Com o tempo, as partes do 
navio foram-se deteriorando e foram substituídas uma a uma. Finalmente, após muitas 
reparações, o navio de Teseu já não tinha nenhuma das partes originais. O barco de Te- 
seu coloca o problema filosófico de saber se uma entidade continua sendo a mesma, 
mesmo depois de todas as suas partes mudarem: este navio ainda é o barco de Teseu? 
Este problema é ainda mais complicado quando se considera a hipótese de que todas as 
partes originais substituídas serem guardadas e depois usadas para construir um segundo 
navio. Qual dos dois navios é realmente o navio de Teseu? Este problema é relevante 
para a filosofia porque levanta questões importantes sobre a identidade e continuidade 
no tempo. Se as partes de um objeto mudam, ele ainda é o mesmo objeto? E se um 
objeto é reconstruído usando partes do objeto original, ele é o mesmo que o objeto origi- 
nal? 

Esta pergunta também está relacionada com a famosa frase de Heraclito, se- 
gundo a qual não se pode entrar duas vezes no mesmo rio. Heraclito argumenta que o 
mundo está em constante mudança e nada permanece igual. Se alguém atravessa um rio, 
o rio continuará a fluir e terá mudado desde a primeira vez que foi cruzado. Além disso, o 


: homem que atravessa o rio também mudou: ele experimentou coisas novas e evoluiu. 
Beatriz Carranca 


Essa ideia aplica-se näo apenas a rios, mas a todas 
as coisas do mundo. Tudo estä em constante mudanga, en- 
tão é impossível experimentar exatamente a mesma coisa 
duas vezes. Em outras palavras, a vida é uma experiência 
única e irrepetivel. Essa ideia tem sido usada na filosofia e na 
cultura contemporânea para falar sobre a natureza da mu- 
dança e da identidade. A ideia de que tudo está em constan- 
te mudança pode ser vista como uma crítica à ideia de que 
as coisas têm uma identidade fixa e permanente. Se tudo 
muda, então como podemos decidir que algo é sempre o 
mesmo? 

No caso do barco de Teseu, a pergunta é se ele 

ainda é o mesmo navio mesmo após ter mudado todas as 
suas partes. Alguns argumentam que, embora o navio tenha 
mudado, ele ainda é o mesmo navio em termos de identida- 
de, pois continua tendo a mesma forma e função. Outros 
argumentam que, se todas as partes foram substituídas, o 
navio já não é o mesmo, mas apenas uma cópia. 
No caso da frase de Heraclito, a ideia é que a mudança é 
fundamental para a natureza do mundo e da experiência 
humana. O homem que atravessa um rio nunca poderá ex- 
perimentar exatamente a mesma coisa duas vezes, pois ele 
e o rio mudaram. Essa ideia pode ser aplicada à vida em 
geral: cada dia é uma nova experiência e nunca voltará a ser 
repetido. 

Ambas as ideias nos levam a refletir sobre a natu- 
reza da mudança e da identidade. Assim como o navio de 
Teseu, o nosso corpo muda constantemente ao longo da 
vida, mas pensamos ser a mesma pessoa. Mas o que nos 
torna a mesma pessoa? 

A resposta pode estar no conceito de alma. A ideia 
de alma tem estado presente em muitas culturas e religiões 
ao longo da história. Ao falarmos de alma referimo-nos a uma entidade imaterial e eterna 
que representa nossa verdadeira identidade. Através da alma, cada pessoa terá a sua ma- 
neira de ser, agir e ver o mundo. É a nossa alma que nos dá a capacidade de pensar, sentir e 
experimentar emoções. Nesse sentido, os nossos corpos físicos podem ser apenas um casco 
temporário, uma estrutura em constante mudança que abriga nossa verdadeira identidade: 
a nossa alma. Ou seja, o que realmente importa não é a nossa aparência física, mas nossas 
crenças, memórias, ideais e valores. 

No entanto, o problema é que a nossa alma, mesmo que exista, também pode 

evoluir e mudar. Assim como o corpo, a alma pode experimentar um processo de transfor- 
mação ao longo da vida. Podemos aprender, crescer e mudar a nossa maneira de pensar e 
ver o mundo à medida que amadurecemos e nos desenvolvemos. Logo, é difícil pensar que 
a nossa alma é uma coisa fixa, que permanece a mesma ao longo do tempo. 
Em conclusão, o barco de Teseu e a ideia de Heraclito convidam-nos a refletir sobre nossa 
própria identidade e a natureza da mudança. O nosso corpo físico muda constantemente. 
Será a nossa alma que nos define como seres humanos? Mas mesmo que tenhamos uma 
alma, não muda ela também ao longo do tempo? 


Denis Ventura 


João Borges 
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Mariana Huk 


Temos as nossas Liberdades Garantidas? 


A Liberdade so fará sentido se vivida com responsabilidade. 


Maria João Ferreira 


É apresentada aqui uma breve análise e reflexão sobre o que al- 
guns autores entendem por Liberdade e Cidadania e como estes conceitos se 
interligam. O objetivo é compreender a evolução e as diferentes abordagens 
de cada um destes conceitos ao longo do tempo, mas, sobretudo, o que sig- 
nificam, hoje, para nós. Para este efeito, procedi a uma reflexão que permitiu 
concluir que a Liberdade só fará sentido se vivida com responsabilidade e 
que o exercício da Cidadania é fundamental para a Liberdade. 


Liberdade e Cidadania: dois conceitos indissociáveis 


A Liberdade é um conceito sobre o qual inúmeros autores, como 
Montesquieu, Rosseau, Voltaire, entre outros, se debruçara, e que assumiu 
uma grande variedade de sentidos ao longo dos tempos. Assim, é difícil 
atribuir um significado consensual ao termo “liberdade”. Para dar um exem- 
plo, John Stuart Mill (1806-1873) adotou “posições firmes a favor da 
liberdade de expressão e pensamento dos indivíduos” (Infopédia). 

No século XVIII, também conhecido como o século das luzes ou da 
razão, caracterizado pelo reflorescimento intelectual e filosófico, não só se 
Maria Alyson Claridades revolucionou, como aprofundou, várias ideias baseadas na liberdade, dando 


Er origem ao liberalismo. As ideias liberais surgem associadas aos conceitos de 
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justiça e de igualdade, permitindo novas formas de 
organização da sociedade e o surgimento de novos 
regimes políticos. Numa primeira fase, a liberdade 
significava ausência de servidão e submissão perante 
alguém (normalmente um indivíduo/entidade com 
mais poder). Contudo, este conceito alargou-se para 
o campo político - liberdade de expressão, liberdade 
de votar, liberdade de revolta contra qualquer tipo 
de autoridade, etc. 

Numa vertente mais filosófica, a liberdade é o re- 
speito pela vontade individual, desde que não se 
prejudique o outro. Esta conceção implica que cada 
indivíduo se responsabiliza pelas suas ações. Desta 
forma, a liberdade e a responsabilidade devem atuar 
em conjunto, ou seja, cada ação realizada com 
liberdade está associada à responsabilidade. Atualmente, quando pensamos sobre o conceito de 
liberdade, surgem novos temas, como as alterações climáticas, o acesso à energia e ao digital, que têm 
de ser pensados no contexto deste princípio. 

Há quem afirme que o ser humano é livre já que pode escolher entre o bem e o mal. Todavia, isto não 
é assim tão simples. Nos dias de hoje, a reflexão filosófica e os contributos científicos de variadíssimas 
áreas do conhecimento (psicologia, sociologia, antropologia) apresentam uma conceção diferente da 
liberdade e da responsabilidade que se fundamenta na constatação de que a liberdade é influenciada 
por diversos fatores, como, por exemplo, a aculturação e a educação. 

Neste contexto, ouvimos frequentemente que o ser humano não é um ser absolutamente 
livre. Aliás, a História mostra-nos que nunca foi e dificilmente virá a ser, visto estar sujeito a condicion- 
alismos. Para Einstein, a liberdade individual não é absoluta, visto que “todos agem não apenas sob um 
constrangimento exterior, mas também de acordo com uma necessidade interior”. Os nossos gostos, a 
maneira como agimos e o que desejamos, estão inteiramente interligados às características pessoais e 
à cultura em que se está inserido: não escolhemos o 
local onde nascemos, não escolhemos a cor da pele, 
não escolhemos a nossa família, nem o nosso tipo de 
educação, entre outras coisas. Por exemplo, um 
homem incapacitado e que utilize uma cadeira de 
rodas não é inteiramente livre, dado que não conse- 
gue deslocar-se com a mesma facilidade que o resto 
das pessoas. 

É também dito com muita frequência que 
“a nossa liberdade acaba onde começa a do outro”, 
mas não acredito que esta afirmação seja inteiramen- 
te verdadeira. Pensemos assim: um homem com- 
pletamente isolado nunca poderia experienciar ple- 
namente a sua liberdade, visto que precisa de con- 
viver e interagir com o outro de modo a sobreviver e 
a “desenvolver” a sua liberdade, ou seja, a nossa 
liberdade começa quando a do outro também 
começa e só se realiza plenamente quando inserido 
numa comunidade. 


Maria Sá da Bandeira 


Luane Santos 


Gonçalo Krus 


Diogo Marinho 


A liberdade individual e a satisfação pessoal são importantes, 
mas também é primordial haver “liberdade coletiva”, haver um bem 
comum. Desta forma, é necessário focarmo-nos em valores como a 
cidadania, a solidariedade e também, como já foi mencionado, a res- 
ponsabilidade. 

Assim, coloco a seguinte questão: como é que se relacionam estas duas 

realidades, a liberdade individual e a “liberdade coletiva’? 

O ser humano é um ser social, pelo que viver em sociedade é 
uma necessidade básica. A vida em sociedade é feita por um 
grupo de indivíduos unidos, os quais se ajudam mutuamen- 
te, com a finalidade de garantir a satisfação das necessida- 
des, interesses e desejos de cada um. Por conseguinte, é 
preciso que os cidadãos tenham plena consciência não só 
dos seus direitos, mas também dos seus deveres civis, políti- 
cos e sociais. O cidadão tem de participar e cumprir as suas 
obrigações de modo a beneficiar daquilo que o Estado pro- 
porciona - os direitos -, pois a liberdade está assente em 
pilares como a democracia, segurança, equidade, educação, 
saúde e paz. 

Relativamente ao conceito de cidadania, sabemos 
que este é imprescindível para uma boa organização social, 
pois exercer a cidadania é realmente ter consciência dos 
seus direitos e deveres, mas também colocá-los em prática - 
votar, cumprir leis, proteger o património, pagar impostos, 
educar e proteger os seus, etc. Além disso, na era global em 
que vivemos, também o conceito de cidadania começa a 
estender-se para além das fronteiras dos países, como é o 
exemplo do reconhecimento da cidadania europeia por via 
da integração dos países na União Europeia. Contudo, al- 
guns países economicamente fortes valorizam a concorrên- 
cia e a riqueza, o que tem levado à perpetuação da desigual- 
dade e da pobreza, já que os pontos de partida dos países 
ao nível económico são muito desiguais. 

Desta forma, uma boa cidadania permitirá uma 
sociedade mais equilibrada e justa, em que os direitos e os 
deveres estão interligados, para que todos maximizem a 
liberdade. 

Desta forma que se asseguram as oportunidades 
iguais para todos, sobretudo para os mais desfavorecidos 
(física, económica, social e mentalmente). A luta pela liber- 
dade tem de continuar no que toca à conquista da igualdade 
de género, da igualdade racial, da liberdade de expressão, 
da liberdade de imprensa e, ainda, da liberdade religiosa. 


Na sociedade ocidental, tomamos os direi- 
tos como garantidos, mas o gue se verifica & gue os 
retrocessos civilizacionais acontecem a gualguer mo- 
mento e em todas as sociedades. Nâo muito longe da 
Europa, por exemplo, as mulheres iranianas manifes- 
tam-se contra a imposição da lei do hijab. Lutam pela 
liberdade e tentam acabar com a opressäo a que a 
Repüblica Islâmica do Iräo as submete, pagando com 
as suas pröprias vidas pelo simples facto de guererem 
ter apenas a liberdade de poder soltar os seus cabe- 
los. 

No entanto, verifica-se gue & comum as 
pessoas nâo estarem devidamente informadas no gue 
toca aos seus direitos, o que leva a que, muitas vezes, 
certas entidades (partidos políticos, chefes de empre- 
sas) usem desinformação para manipular, enganar e 
controlar. Deste modo, é crucial um maior investi- 
mento e acesso à educação e à cultura, pois um cida- 
dão informado é uma pessoa mais livre. 


Maria Fabrica 


Ana Cruz 


Denis Ventura 


Lara Pereira 


Mafalda Proussova 


Da anälise e reflexäo feitas, concluo que tanto o conceito de Liberdade, herda- 
do dos ideais iluministas, como o de Cidadania, foram evoluindo e, hoje, a discussâo em 
torno de ambos integra novos elementos, adaptando-se aos problemas da sociedade: 
individuo versus coletivo, alteraçöes climâticas, igualdade, transformaçâo digital, etc. 

Sermos conhecedores dos temas da Liberdade e da Cidadania alcançado & 
indispensâvel, desde logo, para podermos honrar os nossos antepassados gue lutaram 
para que pudessemos usufruir da liberdade que temos. Liberdade esta que damos, mui- 
tas vezes, como garantida, mas que nem sempre defendemos convenientemente. 

É de referir ainda que, para bem de todas as gerações, presentes e futuras, é 
necessário ter consciência dos direitos estabelecidos na Constituição da República Por- 
tuguesa e na Declaração Universal dos Direitos Humanos e defendê-los. Tal como outro- 
ra, a nossa preocupação deve ser a de manter os princípios das Revolução Francesa, nos 
quais os nossos Estados democráticos se inspiraram: “liberdade, igualdade e fraternida- 
de”. 

Finalizo citando Fernando Pessoa no Livro do Desassossego: “Fecho, cansado, 
as portas das minhas janelas, excluo o mundo e um momento tenho a liberdade. Ama- 
nhã voltarei a ser escravo; porém agora, só, sem necessidade de ninguém, receoso ape- 
nas que alguma voz ou presença venha interromper-me, tenho a minha pequena liber- 
dade, os meus momentos de excelsis. Na cadeira, aonde me recosto, esqueço a vida 
que me oprime. Não me dói senão ter-me doído”. 
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Louco ou mau? 


A questão “louco ou mau?” é colocada no decorrer de diversos julgamentos 
de criminosos, com o objetivo de utilizar a psicologia forense 
para determinar as causas do comportamento criminal. 


Daniela Margarido e Tomás Cunha 


No nosso dia a dia, é comum assistirmos ao relato de violentos 
crimes em séries televisivas, nas noticias e em documentários. Muitas das 
vezes, em consequência da abordagem destes temas, surge a questão: será 
que esses crimes provêm da loucura ou são fruto de pura maldade? 

Na verdade, isto é um tema de debate público, na medida em que 
muitas pessoas discutem casos criminais específicos, pretendo determinar, 
em cada um dos casos que abordarei, se o criminoso possui uma condição 
biológica ou psicológica que o leve a cometar tais atos sem que os possa 
controlar, isto é, se esses atos não dependem de uma vontade consciente e 
livre ou se são simplesmente maldosos. Neste trabalho vamos tentar esclare- 
cer a questão colocada e procurar compreender o que está por trás dela. Só o 
conhecimento permite a tomada de posição. 

Este tema interessou-nos após a leitura das obras O lado negro da 
mente e Causas ocultas de Kerry Daynes, uma psicóloga forense. Ambas de- 
senvolvem exatamente o tema ‘Loucura ou Maldade?’. No segundo livro 
indicado, a autora explica 10 casos que lhe foram atribuídos com a finalidade 
de responder a essa questão. 

A abordagem, discussão e desenvolvimento de tal assunto é importante, 
dado que, caso seja possível obter uma resposta, certamente assegurará 
decisões jurídicas mais corretas, ou seja, determinar o tipo de medida mais adequada. 
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Inês Pós-de-Mina 


Maria Fabrica 


Início da psicologia forense 


Primeiramente é necessário entender que esta questão apenas come- 
çou a ser colocada recentemente, do ponto de vista histórico. Durante séculos, 
as pessoas que cometiam crimes eram consideradas pecadoras e castigadas com 
tortura, prisão e até execução, independentemente do seu estado de saúde 
mental. Apenas no início do século XIX, com o desenvolvimento da psiquiatria e 
da criminologia, é que se começou a considerar seriamente o estado mental 
daqueles que infringiam a lei. 

O caso de James Hadfield, que em 1800 tentou assassinar o rei Jorge 
Ill no Theatre Royal, disparando contra ele durante a audição do hino nacional, 
acelerou e incentivou este processo. Hadfield, com o apoio de ótimos advoga- 
dos, conseguiu argumentar que as suas ações eram resultado de crenças irracio- 
nais, com origem em lesões cerebrais (sofridas quando combatera anos antes 
contra os franceses). Deste modo, o juiz foi confrontado com um problema: era 
claro que o ato de Hadfield era resultado de “insanidade” e, por isso, não pode- 
ria ser condenado pelo seu comportamento; porém, sabia que não poderia per- 
mitir que Hadfield saísse em liberdade, havendo a probabilidade de reincidência. 
A solução encontrada foi o Parlamento aprovar rapidamente uma lei a aplicar a 
“criminosos loucos” e enviar Hadfield para Bethlem (um hospital psiquiátrico). 
Foi um julgamento inovador, que consolidou o início da distinção entre “louco” 
e “mau”. 

Mais tarde, o doutor James Phricard realizou autópsias nos seus paci- 
entes e concluiu que a “doença cerebral” e outras anomalias físicas e biológicas 
contribuíam para um determinado tipo de “loucura” que deixava os doentes 
desprovidos de consciência moral e com tendência para cometerem “todos os 
tipos de maldades”. O doutor defendia que em vez de receberem castigo, estes 
“perigosos lunáticos” deveriam ser separados da sociedade e receber 
“tratamento”. 
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Alexandre Madeira 
Atualmente, embora a psiquiatria tenha evoluído com o passar do tempo, 


o estigma e o estereótipo continuam bastante presentes relativamente a este as- 
sunto, mantendo mitos que deviam ter sido abandonados. 


Será louco ou mau? 


A questão “louco ou mau?” é colocada no decorrer de diversos julgamen- 
tos de criminosos, com o objetivo de utilizar a psicologia forense para determinar 
as causas do comportamento criminal. Sr 

Nos dias de hoje, ainda há quem acredite que 
qualquer crime violento é única e exclusivamente 
resultado da maldade pura e que não existe qual- 
quer outro motivo válido que explique o compor- 
tamento criminoso perturbador. Como consequên- 
cia, essas pessoas consideram que em qualquer 
caso de crime de violência e agressão a solução 
adequada consiste na permanência da pessoa 
atrás das grades, independentemente do estado 
de saúde mental. Desta forma, excluem totalmen- 
te a possibilidade da integração da pessoa num 
local seguro onde possa ser seguida, receber apoio 
e tratamento. 

Por outro lado, é frequente este debate acerca 
de casos criminais específicos que vão surgindo 
nos meios de comunicação. A abordagem de crimi- 
nosos específicos com o intuito de enquadrá-los 
num destes conceitos é bastante comum, por 
exemplo, em séries televisivas e notícias. Estas 
discussões têm em conta as condições psicológicas Lara Pereira 
da pessoa, no sentido de determinar o estado mental de alguém no momento do 
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Luane Santos 


Mariana Huk 


No entanto, existem situaçöes em gue certos individuos possuem desarranjos 
biolögicos ou psicolögicos (como sejam tumores cerebrais e disfunçöes gue criem compul- 
söes sexuais e diminua as suas inibiçöes morais) gue podem alterar e afetar o comporta- 
mento. Nestas situaçöes, em gue existe uma compulsâo evidente, um ato criminoso nâo se 
pode considerar simplesmente um ato de maldade. Apenas pode existir maldade guando 
temos a plena liberdade de decidir entre “fazer e não fazer”. 

Acontece ainda que as doenças mentais, as perturbações de personalidade e o 
estado mental de um certo ser humano podem não ser evidentes, pois o ser humano não se 
define exclusivamente por um conjunto de processos biológicos. É um ser inacabado à nas- 
cença que é moldado pelo mundo exterior, pela sua história de vida, muitas vezes a história 
que ele não escolheu nem pôde controlar. Assim, os diagnósticos são processos complexos 
e podem diferir de profissional para profissional, o que coloca o problema da segurança e 
fundamentação do conhecimento. 


A realidade da psicologia forense 


Ao nível da classificação do estado mental de uma pessoa pode não existir uma 

“resposta correta” para cada caso e, muitas das vezes, é extremamente difícil colocar uma 
etiqueta definitiva num ser humano, “louco” ou “mau”. 
A autora Kerry Daynes, no livro Causas Ocultas, anteriormente referido, explicita este pro- 
blema com que se deparou várias vezes ao longo da sua carreira de 25 anos de psicóloga 
forense. A psicóloga descreve ao leitor, de forma bastante pormenorizada e detalhada, 10 
casos exemplificativos com que trabalhou durante a sua vida. 

Em cada caso, é impossível averiguar com 100% de certeza o estado mental de 
cada indivíduo durante o momento do crime. Não existem testes médicos que possam con- 
firmar ou descartar uma “doença mental” ou uma “perturbação de personalidade”. Tal co- 
mo afirmou o professor Allen Frances, em 2010, “Não há definição de uma perturbação 
mental. (...) Estes conceitos são praticamente impossíveis de definir de forma rigorosa com 
limites inequívocos”. 


Apesar de existirem alguns 
guias, escalas e sistemas de diagnöstico 


com o objetivo de determinar parâme- 
tros do estado mental, estes nâo sâo 
bem-sucedidos na prätica, devido ao 
nümero enorme de combinaçöes de 
sintomas gue apenas dâ resultado num 
nümero reduzidissimo de diagnösticos 
freguentes. As categorias de diagnösti- 
co e as definiçöes legais consagradas 
dizem-nos pouco sobre a pessoa a gue 
se referem. 

A sociedade nâo tem consci- 
&ncia da complexidade de cada mente e, por esse motivo, insiste em tentar reduzir todos 
os criminosos a dois ünicos conceitos, fornecendo soluçöes gerais para cada um deles. 
Existe esta perceção popular de que a “maldade” e a “loucura” são as únicas duas explica- 
ções ou respostas válidas e mutuamente exclusivas para o comportamento criminoso hu- 
mano. 

Consideramos importante referir que não pretendemos desculpar comporta- 
mentos desadeguados. Qualquer atitude que prejudique outros ou quebre as regras esta- 
belecidas pela sociedade que garantem a igualdade e maior liberdade de todos é inaceitá- 
vel. Temos sim o propósito de realçar a complexidade humana. O propósito de reconhecer 
que somos uma espécie que sofre moldagem pelas experiências vividas no passado, pelos 
acontecimentos, relacionamentos e circunstâncias das nossas vidas, pelos padrões sociais 
e culturais, aos quais se espera que correspondamos e pelo facto de estarmos expostos a 
abusos (psicológicos ou físicos), adversidades e desigualdades. Quando vemos cada pessoa 
no seu contexto entendemos que muitas formas de comportamento perturbado e pertur- 
bador podem ser encaradas como “compreensíveis” e que quando uma pessoa “funciona 
mal” isso é, geralmente, um indicador de um problema muito mais vasto, pois podemos 
distinguir ato mau e condenável de pessoa má. 

Da reflexão feita, podemos concluir que a questão colocada inicialmente, “louco 
ou mau”, pode ser uma falsa dicotomia, Consideramos que não se pode limitar a causa 
de um crime violento a estes dois conceitos. Segundo a autora referida, a sociedade, inclu- 
indo advogados e juízes, tem por hábito limitar os criminosos a estas duas etiquetas. Con- 
tudo, em diversos casos, não é possível rotular o indivíduo apenas como “louco” ou “mau”, 
pois a mente humana é muito mais complexa do que pensamos. Por exemplo, existem 
casos, tal como a autora exemplifica no seu livro, em que um indivíduo pode por exemplo 
integrar-se nos dois conceitos ao mesmo tempo. 

Para podermos de facto concluir o que motiva um crime violento, é preciso in- 
vestigar e conhecer melhor a mente humana. Pensamos que será necessária mais investi- 
gação no sentido de melhorar o apoio a pessoas com transtornos mentais e de personali- 
dade, de modo a responder mais adequadamente ao comportamento criminal. 


Francisco Escada 
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Pitadas de psicólogo - SE! um aproveitista' 


Todos dölleme saber “aproveitar; não no sentido comum de 


“aproveitar a vida” ou “desfrutar a vida”, mas sim no sentido de saber como viver. 


Jorge Vicente 


Há uns dias atrás, estava a falar com uns amigos sobre uma “ideia” e resolvi 


escrever este ensaio baseado nessa conversa. A ideia de que estou a falar é a de que 


todos devíamos saber “aproveitar”, não no sentido comum de “aproveitar a vida” ou 


“desfrutar a vida”, mas sim no sentido de saber como viver. 
Defendo uma lógica ‘aproveitista’, digamos assim. E porque é 
que lhe chamo ‘aproveitista’? Vão entender que não se trata 
de uma visão pragmática — uma visão relativa a fazer aquilo 
que dá resultado — e nem de uma visão utilitarista: “uma ação 
é boa se beneficiar o máximo de pessoas”. Ao longo deste 
ensaio, vou tentar esclarecer melhor esta minha visão 
‘aproveitista’. 

Na conversa, usei o exemplo pessoal de ter aprendi- 
do a aproveitar com o sofrimento. Aprendi que poderia usar 
esse sofrimento ou poderia ficar a lamentar-me do mesmo. A 
certa altura da minha vida, decidi que estava cansado de me 
lamentar e que näo iria mais fazé-lo ou, pelo menos, tentar 
nâo me lamentar tanto. Entâo comecei a analisar as coisas por 
gue jâ passei e tentar encontrar algo gue pudesse usar para 
meu benefício. Na altura, não sabia bem como fazê-lo, hoje em 
dia já sei. Nessa conversa, um dos meus amigos, na brincadei- 


Luane Santos ra, disse que se eu fosse psicólogo seria um dos melhores, porque entendia bem as 


pessoas. Isto porque consigo que as pessoas se “abram” e se identifiquem comigo, pois 


é raro encontrar alguém que eu não 
entenda (já que toda a gente passa pelo 
que eu já passei) e pelo facto de saber 
usar o sofrimento como uma vantagem 
para evoluir a nível pessoal. 

Todos nós podemos decidir 
aproveitar qualquer coisa, podemos 
aproveitar um dia que estamos com 
muito tempo e ler algo, podemos apro- 
veitar um feriado para cuidarmos da nossa aparência física e também pode- 
mos aproveitar para lidar com alguém que nos 'tira do sério” e treinar a nos- 
sa capacidade de responder ao stress. Não estou a falar de gostar de sofrer, 
estou a falar de saber “aproveitar” o que a vida nos dá. É uma lógica de 
aproveitamento de situações com o pensamento seguinte: “já que isto me 
está a acontecer, aproveito para o usar a meu favor. Então, já que estou 
numa situação difícil, já que estou a sentir algo que não gosto, é melhor 
aprender algo com isso e algo sobre mim próprio”. 

Essa conversa toda começou com um amigo a dizer-me que não 
gostava do seu trabalho, pois ele não queria ser igual aos colegas; ao que lhe 
respondi “porque não usas esse trabalho para aprender qualquer coisa?”, e 
até usei o exemplo do escritor Charles Bukowski, um escritor que se tornou 
muito conhecido, mas que trabalhou 15 anos como funcionário dos correios. 
O seu primeiro romance, que o tornou mundialmente conhecido, com o 
título de Cartas na rua, fala justamente de um carteiro a entregar cartas. 
Podemos pensar assim: foram quinze anos “perdidos” a trabalhar nos correi- 
os, mas Bukowski aprendeu a ser escritor, aproveitando o seu passado de 
modo a trazer algo de bom para si ao usar essa experiência como fonte de 
inspiração. 

Concluindo com uma frase de Freud, “Um dia, quando olhares 
para trás, verás que os dias mais belos foram aqueles em que lutaste”, e isso 
é exatamente o que estou a dizer. Às vezes podemos pensar que a nossa 
vida nos está a correr mal, mas, futuramente, poderemos olhar para trás e 
concluir que até foi bom termos passado pelo que passámos. 

Em vez de nos limitarmos a lamentar as experiências menos boas do passa- 
do podemos fazer delas atos de superação e de criação. Podemos aprender 
algo com elas e usá-las em nosso proveito, como fermento do crescimento a 
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A Eutanäsia e a Morte 


Temos o direito de acabar com a nossa pröpria vida? 


Tiago Pais 


Joäo Correia 


Apesar da constante evolução da ciência, e dos mais modernos e tecnológi- 
cos meios de preservar a saúde dos seres humanos, persistem ainda doenças e sindro- 
mes fatais ou que matam de forma lenta e muito sofredora. Tendo em conta a situação 
destes pacientes, que estão destinados a esperar que a medicina se supere de qualquer 
maneira, alguns governos legalizaram a escolha (e repito, a escolha) de morrer, seja 
desligando uma máquina da ficha ou por outro meio. O tema é fonte, sem dúvida, de 
uma das maiores discussões, não apenas legislativas, mas também filosóficas, ocupan- 
do o tempo de muitos pensadores e pensadoras. O presente trabalho é uma reflexão 
pessoal sobre este tema. 

A questão da eutanásia parece muito mais simples do que de facto é, pois 

envolve questões muito complexas. Por exemplo, temos o direito de acabar com a nos- 
sa própria vida? Questões como esta são muito interessantes e dividem as opiniões. 
Um dos grandes argumentos contra a eutanásia é a esperança de que a medicina en- 
contre uma solução, pondo fim ao sofrimento do paciente; no entanto, muitos dos que 
são contrários à eutanásia assumem uma clara demonização da morte, como algo terri- 
vel e que deve ser evitado a qualquer custo. Mas será mesmo esse o caso? Será a morte 
a pior coisa que pode acontecer ao Homem? É-me muito difícil acreditar nessa ideia. 
Quantos milhões de judeus não prefeririam morrer pacificamente do que experienciar 
tudo o que experienciaram. Quando penso em experiências desumanas, a última coisa 
que me vem à mente é a morte. O mesmo me acontece com o nascimento, pois são 
categorias inerentes à nossa pasagem neste planeta. Todos os seres que já nasceram, 
que nascem e que irão nascer, todos, sem nenhuma exceção morrerão. Será que algum 
ser humano já passou então pelo “vil ataque à vida”? É óbvio que não, a morte nada 


mais & gue um processo natural do gual nâo 
podemos fugir, e, de uma certa perspectiva, tâo 
poeticamente belo como o nascimento. O gue 
me vem a memöria, quando penso naquilo que 
nenhum ser humano deveria vivenciar, & a tor- 
tura do dia-a-dia, as guerras e conflitos constan- 
tes, a morte de um ente querido nos nossos 
próprios braços ou uma condenação injusta, isto 
sim são acontecimentos aterrorizantes que não 
se comparam com a morte. A esperança de que 
algo melhore deve ser do indivíduo que está 
numa situação de sofrimento intolerável e diá 
rio, e não a esperança de qualquer pessoa que, 
no conforto da sua casa, lhe diz “Não desistas, 
tens de ter esperança”. A esperança é pessoal. 
O ato de se colocar no lugar do outro nunca é 
estar no lugar dele, assim, é-lhe impossível deci- 
dir por ele ou ter alguma palavra a dizer sobre 
isso. 

O papel dos médicos é muitas vezes 
usado como argumento contra a eutanásia, 
pois, teoricamente, o papel do médico seria o 
de preservar a vida dos seres humanos e não de 
matar. No entanto, não aceito de todo esta 
perspetiva. O papel da medicina é o de preser- 
var o bem-estar dos seus pacientes e não o de 
manter a sua sobrevivência a todo o custo. A 
eutanásia é mais digna do que a morte em sofri- 
mento, pois se vou morrer prefiro morrer po- 
dendo pensar sobre o que me rodeia e despedir 
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-me dos meus entes queridos sem os ouvir entre dentes dizer “Olha o estado dele! Parece 


que já morreu!”. 

Se nos perguntassem se gostaríamos 
de viver uma vida de felicidade e sucesso, na 
qual somos saudáveis e alegres, temos um tra- 
balho estável e bem remunerado, uma família 
linda e igualmente saudável, em vez de uma 
vida infeliz, penso que teríamos uma votação na 
primeira opção que ultrapassaria até as 
‘isentissimas’ eleições de Lukashenko na Bie- 
lorüssia. Não poderíamos então fazer um para- 
lelo com o fim dos nossos dias? Se a nossa 
“vida” se tornar apenas uma tortura física e 
psicológica, quem não escolheria uma morte 
mais digna, e não rodeada de sofrimento e dor? 

Quando se discute um tema tão aceso 
no coração de muitos é infelizmente natural que 
se caia em desinformações e em enganos. Al- 
guns afirmam que a eutanásia é uma autoriza- 
ção do Estado e da lei para matar pessoas que 
estão doentes ou para matar velhinhos, pensam 
que é a legitimação do homicídio; não, a euta- 


násia é uma possível saída digna de um fim que se adivinha tudo menos digno. 


Beatriz Margues 


Maria Fabrica 


Reconhecer gue deve haver cuidado e rigor na formulaçâo das con- 
diçöes da eutanäsia, nâo € negâ-la. A opçâo de por termo a nossa pröpria vida 
sö serâ possivel em casos especificos, como sejam doenças incurâveis ou do- 
enças gue provoguem dor e sofrimento extremo, constante e irreversivel. 
Além disso, a existência da eutanásia não obriga ninguém a optar por essa via. 
Como é evidente, pacientes que se encontrem em estados depressivos ou que 
possuam intenções suicidas não encaixam nestas condições, pois a sua doen- 
ça, apesar de ser igualmente dolorosa e complicada possui solução. 

A procura pelo verdadeiro significado da vida tem sido uma constan- 
te da humanidade, contudo, creio que têm falhado, não pelas respostas esta- 
rem equivocadas, mas por não serem a resposta. Os três grandes momentos 
da nossa existência são: o nascimento, a vida e a morte; estas são as únicas 
coisas que podemos ter a mínima certeza sobre a nossa vida. Então, como é 
que podemos ter medo de algo que não é apenas inevitável, como é natural? 
Seria como ter medo de adormecer à noite, ou de almoçar. Não devemos ter 
medo da morte, mas sim de viver aterrorizados pela mesma, pois perderiamos 
o verdadeiro motivo de termos nascido: o de viver. 

Comparo a nossa vida a um filme, que começa, se prolonga no tem- 
po e acaba. Algumas fases ou momentos são divertidos e alegres, outros são 
tristes e aborrecidos, porém todos têm estas três essências, começam, prolon- 
gam-se e acabam. Se estamos a metade de um filme, e este é a melhor expres- 
são artística que alguma vez vislumbrámos, deveríamos percorrer o que resta 
do mesmo com uma profunda tristeza porque o mesmo irá terminar ou apro- 
veitar tranquilamente o que resta do filme? A resposta parece-me óbvia. E, se 
o filme for péssimo e uma tortura agonizante, configura-se como plausível 
adiantar o mesmo até ao final, para evitar tal sofrimento. 


Agueles gue se opöem, objetam guanto â plena 

consciência de quem decide pela eutanásia, em certas cir- 
cunstâncias da vida. Afirmam poder não haver concordância 
entre o momento da decisão e o da situação concreta da 
eutanásia, podendo a pessoa mudar de ideias ou de vonta- 
de entre o momento anterior e o último. Ora, isso é uma 
conjetura que inviabilizaria qualquer ato de vontade livre, 
tiraria a sua credibilidade, o que não faz sentido. Se assim 
fosse também perderia valor qualquer contrato ou o testa- 
mento feito por livre e consciente vontade de alguém. 
A minha convicção clara e evidente, é que a morte pode ser 
definida de várias formas e feitios, porém, a forma desuma- 
na não consta nesse dicionário, pois, poucas coisas são mais 
humanas do que morrer. A eutanásia não deve ser encarada 
como uma guilhotina mas sim como uma possibilidade de 
por fim ao sofrimento e dor; ela não é uma obrigação nem 
uma sentença imposta por alguém, ela é uma escolha, total 
e exclusivamente pessoal. Não devemos ter pena dos mor- 
tos, mas sim dos vivos e, principalmente, daqueles que vi- 
vem em sofrimento. 


Daniela Mota 
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Ana Cruz 


Matar e deixar morrer 


Um tema controverso e polémico do ponto de vista ético. 


Maria Pimenta 


A eutanásia é, nos dias de hoje, um assunto discutido com alguma 
frequência, sendo muitas vezes noticiados acontecimentos alusivos a este tema tão 
controverso e polémico do ponto de vista ético. É habitual pensarmos na eutanásia 
como a prática de acabar com a vida de alguém, a partir do momento em que se 
conclui que tal é do seu interesse. A sua concretização pode acontecer de várias 
formas: desligando um aparelho de assistência vital que garante artificialmente a 
vida dessa pessoa ou administrando fármacos a um doente em estado terminal, 
conduzindo, deste modo, à sua morte. 

A eutanásia pode ser designada ativa ou eutanásia passiva. Na eutanásia 
ativa, o médico provoca ativamente a morte do doente. No caso da eutanásia pas- 
siva, o médico não intervém ou interrompe o tratamento da doença com a qual o 
doente se confronta, deixando, por exemplo, de administrar a medicação crucial ao 
paciente. 

O facto de, no contexto da profissão médica, se excluir a eutanásia ativa 
mas não a passiva, baseia-se numa suposta distinção moral entre ‘matar’ (eutanásia 
ativa- dita incorreta) e “deixar morrer’ (eutanásia passiva- dita aceitável). O filósofo 
James Rachels (1997), apresenta uma experiência concetual que põe em causa essa 
distinção. 


Ana Claro 


Relativamente â distinçâo gue nos leva, freguentemente, a 
excluir, no contexto da profissão médica, a eutanásia ativa, mas não a 
passiva, Rachels pensa que é falsa a ideia de que matar é sempre 
eticamente pior do que deixar morrer, ou seja, este filósofo defende 
que tal distinção não é eticamente relevante. 

De modo a sustentar a sua tese, Rachels “construiu” dois 
cenários, semelhantes em alguns aspetos e distintos noutros. Ambos 
os cenários partem da mesma situação: dois homens, o Sérgio e o 
João, tencionam matar o seu jovem primo com o intuito de rece- 
berem algum dinheiro de herança; ambos ouvem o primo na banheira 
e decidem afogâ-lo. 

Num primeiro cenário, o Sérgio entra na casa de banho e 
afoga o rapaz. 

Num segundo cenário, o João, ao entrar na casa de banho, 
vê o rapaz a escorregar e a cair de bruços na banheira. O João pode 
perfeitamente estender-lhe o braço e ajudar o rapaz a sair da água, 
mas não o faz. Como sugerimos, ele estaria até disposto a empurrar o 
rapaz novamente para dentro da água, caso ele voltasse à superfície. 
No entanto, isso não acontece e o rapaz acaba por morrer. 

A questão colocada por Rachels é a seguinte: será a ação do 
Sérgio eticamente pior que a do João? Rachels pensa que a resposta 
mais lógica é ‘nao’. Pensa que a ação do Sérgio e a ação do João são 
igualmente incorretas. 

Este filósofo admite a existência de apenas uma diferença 
entre os casos dos dois indivíduos. Essa diferença consiste no facto de 
o Sérgio matar o seu primo, ao contrário do João que o deixa morrer. 
Considerando (a) a intenção do Sérgio e do João, (b) os atos em si, e 
(c) as suas consequências, verifica-se que só há diferença quanto aos 
atos. Nesta experiência conceptual, tanto a intenção do Sérgio como 


vi 


a aa tn 


Francisco Escada 


a intenção do João é a de matar o primo; do mesmo modo, a consequência final também não é 


diferente em ambos os cenários — o primo acaba por morrer. Assim sendo, com base na teoria de 


Rachels, não é relevante o facto de o Sérgio e o João serem pessoas de ideias infames e perversas, 


e os médicos (quando procedem à eutanásia) 
não o serem, já que, embora com moti- 
vações diferentes, em ambos os casos o pre- 
tendido é acabar com a vida de alguém (a 
intenção é a mesma). 

O que interessa é perceber o se- 
guinte: se o que o Sérgio e o João fizeram é 
igualmente incorreto, então é porque é que 
há-de haver uma distinção ética entre matar 
e deixar morrer? 

Se, de facto, o que afasta a eutaná- 
sia ativa da eutanásia passiva é apenas a 
distinção entre matar e deixar morrer, então 
não faz sentido uma distinção moral entre os 
dois tipos de eutanásia anteriormente referi- 
da. Um tipo não é pior nem melhor que o 
outro. 


Matilde Pacheco 


Maria Fabrica 


Ana Cruz 


Por fim, para complementar 
de algum modo o argumento de Ra- 
chels, admite-se gue pode sim haver 
uma diferença moral entre a eutanâsia 
ativa e a eutanásia passiva, mas que tal 
diferença só poderá ter lugar na even- 
tualidade de esta não se basear na 
separação habitualmente feita entre os 
conceitos de matar e deixar morrer. Na 
prática, pode acontecer que, por exem- 
plo, a eutanásia ativa deixe de alguma 
maneira as pessoas mais receosas, 
hesitantes ou mesmo infelizes, podendo nós interpretar tal realidade como prova da 
distinção moral entre as duas. Não obstante, o fundamental é perceber que, neste 
caso, a distinção ética entre eutanásia ativa e eutanásia passiva não se encontrar 
associada à distinção estabelecida entre matar e deixar morrer. 

Porém, o objetivo deste ensaio é, precisamente, perceber se a tese de 
Rachels é verdadeira, ou seja, se a distinção entre matar e deixar morrer é irrelevan- 
te eticamente e, assim, se faz sentido excluir a eutanásia ativa na atividade médica, 
mas não a passiva. 

Em relação à tese de Rachels, estou convicta de que esta é verdadeira. Na 
realidade, existem algumas situações nas quais matar é moralmente pior do que 
deixar morrer; todavia, existem outras tantas situações, nomeadamente na medici- 
na, nas quais a distinção ética entre matar e deixar morrer não faz qualquer tipo de 
sentido. 

Foquemo-nos então numa situação na qual, em dois cenários diferentes, o 
agente parte da mesma intenção para realizar a ação. Uma rapariga, agora já com 20 
anos, foi sexualmente vítima de abuso por um tio durante a sua infância. Para se 
vingar deste parente, a rapariga decide matá-lo, a fim de o fazer sofrer por todos os 
traumas causados. 

Num cenário a), a rapariga avista o tio a afogar-se na praia e decide não 
intervir para o ajudar, acabando este por morrer. 

Num cenário b), a rapariga mata o tio, esfaqueando-o no peito com cinco 
facadas. 

Será que nesta situação em particular existe uma diferença moral entre 
matar e deixar morrer? Na minha opinião, não, tal diferença não existe. Se reparar- 
mos bem, em ambas as situações, a intenção da rapariga é a de matar o tio 
(motivada sempre pelas mesmas razões) e, em ambas as situações, o tio acaba por 
morrer, sendo a única diferença possível de identificar, a maneira como o tio morre. 
No primeiro cenário, o tio morre esfaqueado e, no segundo cenário, o tio morre de 
afogamento. Deste modo, que sentido faz distinguir os conceitos de matar e deixar 
morrer se, em ambos os cenários, a intenção era a de matar o tio fosse de que ma- 
neira fosse? 


Agora, analisemos uma situaçâo 
na gual dois agentes, com duas intençöes 
distintas, acabam por realizar a mesma 
açdo. 


Numa praia, um homem estä 
dentro de ägua a nadar. 

Num cenärio a), uma jovem 
rapariga afoga o homem propositadamen- A \ 4 nal 2 MORTOS EM FUGA 


te. 

Por outro lado, num cenário b), 
o homem já se está a afogar, e uma jo- 
vem, que não sabe nadar, não intervém 
nem ajuda o homem porque tem medo de 
colocar a sua própria vida em risco. 

Ora, podemos verificar que, nos 
dois cenários anteriormente descritos, o 
homem acaba por morrer de afogamento. 
Será que nesta situação faz sentido distin- 
guir moralmente os conceitos de matar e Maria Torres 
deixar morrer? Do meu ponto de vista, neste caso em particular, faz sentido distinguir os dois 
conceitos. Nesta situação, o homem acaba por morrer de afogamento nos dois cenários, como 
tal, o que os distingue é, além do ato, a intenção do agente. No primeiro cenário, a intenção era a 
de matar o homem, tratando-se de uma morte propositada. Já no segundo cenário, a intenção 
não era a de matar, sendo que a rapariga só não salvou o homem por- 


que se encontrava limitada por não saber nadar e pelo medo de morrer 
com este. 

Assim, na minha opinião, distinguir eticamente matar e deixar 
morrer faz ou não sentido dependendo da intenção do agente que rea- 
liza a ação. 

Além disso, a vontade de quem sofre a ação é também deter- 
minante para esta questão. Por outras palavras, se a pessoa por própria 
vontade deseja morrer, seja porque motivo for, então, matá-la, seja 
ativa ou passivamente, significa moralmente o mesmo, como tal, a dis- 
tinção entre matar e deixar morrer, nestes casos, não faz sentido. Na 
medicina, é exatamente isto que acontece. A pessoa, muitas vezes por 
já não se sentir capaz de lutar mais contra uma certa doença, deseja 
terminar com a sua própria vida, pedindo ao médico para desligar o 
aparelho vital ou para impedir a continuação do tratamento a que se 
sujeita para combater essa mesma doença. Nestes casos, a distinção 
entre matar e deixar morrer consiste na distinção entre eutanásia passi- 
va e eutanásia ativa. 

A meu parecer, e tendo em conta que a intenção do agente 
que realiza a ação é a mesma, a vontade de quem sofre a ação é a mes- 
ma e o desfecho final é o mesmo (a morte do paciente), a eutanásia 
ativa não me parece eticamente mais reprovável do que a eutanásia 
passiva. 

Em conclusão, a tese de que nem sempre matar é moralmen- 

te pior do que deixar morrer, defendida por James Rachels, é verdadei- 
ra. 
Assim, no contexto da atividade médica, excluir a eutanásia ativa mas 
não a passiva constitui um completo absurdo já que, como já foi dito 
anteriormente, a distinção entre os dois tipos de eutanásia não é rele- 
vante do ponto de vista moral. Deste modo, se considerarmos incorreta 
a eutanásia ativa então também teremos de considerar incorreta a eutanásia passiva. Da mesma 
maneira, se considerarmos correta a eutanásia ativa também teremos de considerar correta a 
eutanásia passiva já que a distinção moral entre elas não existe. 


Tomás Ferreira 


Matilde Gomes 


Carnivoros e canibais 


Sera moralmente legitimo que nos alimentemos de animais näo-racionais? 


Leonor Sacadura 


Violeta Custödio 


Hoje em dia os direitos dos animais assumem cada vez mais importäncia na 
nossa sociedade e, por influência dos filósofos, os animais não-racionais são tidos como 
seres vivos com relevância moral, pelo que o seu consumo e a sua utilização para a 
realização de testes no âmbito de produtos cosméticos e medicamentosos são, 
atualmente, temas bastante mediatizados do ponto de vista ético. Para além disso, 
estes assuntos fazem parte do nosso dia-a-dia, sendo o facto de a nossa alimentação 
ter por base o consumo de outros animais um tema inescapável e extremamente im- 
portante, até porque as opiniões divergem relativamente à sua legitimidade moral. 
Coloca-se, portanto, a seguinte questão: será moralmente legítimo que nos alimente- 
mos de animais não-racionais? 

Este ensaio destina-se a defender a posição de que é admissível os seres hu- 
manos alimentarem-se de quaisquer animais (incluindo seres da própria espécie) em 
caso de necessidade, isto é, se o seu organismo precisar da ingestão de carne. Tal não 
se aplica se o seu consumo apenas tiver como finalidade a gula ou outros caprichos. 
Essa conclusão tem por base a ideia de não haver qualquer diferença eticamente rele- 
vante entre o consumo de animais humanos e animais não-humanos e também o facto 
de os animais se alimentarem uns dos outros corresponder à lei natural da vida, até 
porque há certos nutrientes necessários ao bom funcionamento do corpo humano que 
não está ainda definitivamente provado que se encontrem sem ser apenas na carne. 


Ana Cruz 
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NETFISH Sinemi 


A meu ver, embora os seres humanos sejam os ünicos animais racionais (0 gue implica gue 
possuam uma capacidade cognitiva e emocional mais desenvolvida), tal nâo constitui uma diferença 
moralmente significativa. Como refere o filösofo Peter Singer, eis alguns exemplos tipicos de diferenças 
comumente apontadas entre animais humanos e nâo-humanos e gue visam tornar aceitâvel gue nos 
alimentemos de outros animais gue nâo os homo sapiens: o Ol e linguagem dos outros animais sâo bas- 
tante mais pobres guando comparados com os nossos (argumento 1); os seres humanos näo manifes- 
tam interesse em servirem de refeiçâo a outras pessoas (argumento 2); o facto de os seres humanos 
sentirem dor e sofrimento aguando da morte de algum ente guerido, o gue nâo se verifica no caso dos 
outros animais (argumento 3); os humanos terem potencial para viver uma vida feliz e com bastante 
longevidade, pelo gue estariamos a privâ-los disso caso nos alimentâssemos deles (argumento 4); e 
ainda o argumento de os seres humanos nâo deverem ser utilizados para consumo pelo exclusivo moti- 
vo de pertencerem à espécie homo sapiens (argumento 5). 

Peter Singer apresenta refutações para cada um dos argumentos anteriormente mencionados. 
Começando pelo argumento 1, a sua contra-argumentação é que, nesse caso, também estaríamos mo- 
ralmente autorizados a alimentarmo-nos de seres humanos com um Ol baixo e com fracas capacidades 
no domínio da linguagem, o que não sucede. Relativamente ao argumento 2, a refutação é simples, pois 
os animais não-humanos também não mostram interesse em ser mortos e, posteriormente, servir de 
refeição a outros. No que toca ao argumento 3, é possível contra-argumentar de duas formas distintas: 
a primeira refutação é que se a ausência de sofrimento de eventuais entes queridos nos tornasse sus- 
cetíveis de servir de alimento a outros, seria correto alimentarmo-nos de pessoas de quem ninguém 
sente saudades; a segunda refutação passa por notar que alguns animais possuem um sistema emocio- 
nal bastante evoluído, pelo que no caso de determinadas espécies estes seres sentem a falta uns dos 
outos. Quanto ao argumento 4, ele é facilmente refutado já que implicaria que fosse eticamente legiti- 
mo alimentarmo-nos de idosos ou de pessoas com doenças terminais (visto estas não terem já uma 
perspetiva de vida longa), o que não se aplica na nossa sociedade. Por fim, o argumento 5 foi analisado 
por Peter Singer que concebeu um conhecido contra-argumento relativamente ao mesmo. 


Matilde Pacheco 


Este argumento de Singer tem por base o facto de näo ser moralmen- 
te correto discriminarmos certos animais apenas por estes pertencerem a uma 
determinada espécie. Singer considera que é eticamente inaceitável discriminar 
seres com base na espécie a que pertencem, pois, esta característica é, a par do 
género, da cor da pele, completamente arbitrária do ponto de vista moral. Por 
outras palavras, este filósofo considera que não há qualquer princípio moral 
que justifique ser-se ‘especista’, sendo que o termo ‘especismo’ defende a visão 
de superioridade dos seres humanos relativamente às restantes espécies, ape- 
nas por serem da espécie homo sapiens. 

Do meu ponto de vista, e de acordo com todos os argumentos anteri- 
ormente apresentados, concordo com Peter Singer quando este defende que 
não existe diferença moralmente relevante entre animais humanos e não- 
humanos. Relativamente à teoria apresentada por este filósofo, pode afirmar 
-se que os homo sapiens são seres racionais e são influenciados pela cultura em 
que se inserem, isto é, desde que nascem que convivem diariamente com ou- 
tras pessoas e que são educados de forma a não se alimentarem de outros se- 
res humanos, pelo que os seus hábitos acabam por ficar condicionados pelos 
valores da sociedade em que se inserem, fazendo com que tenham pudor de se 
alimentar de seres da mesma espécie. Deste modo, os seres humanos apenas 
se alimentam de outros humanos como último recurso, preferindo sempre 
alimentar-se de outras espécies. Assim sendo, só somos capazes de nos alimen- 
tarmos de outros seres humanos em casos extremos, nomeadamente, se essa 
for a única forma de sobrevivermos. No entanto, na minha opinião, este argu- 
mento não comprova a existência de uma real diferença moral entre espécies. 
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Mariana Sousa 


Beatriz Carranca 


Francisco Leitäo 


Assim sendo, independentemente de se discutir sobre o cani- 
balismo poder facilitar o surgimento de doenças especificas para huma- 
nos, a meu ver, guem aceitar comer animais näo-humanos terâ tam- 
bem de aceitar alimentar-se de homo sapiens. Isso sucede, pois näo 
existe uma distinção moral relevante entre espécies, sendo que o único 
impedimento que os seres humanos têm de se comer uns aos outros 
consiste no pudor que sentem por influência das convenções sociais a 
que estão submetidos. Tal pode ser comprovado pela existência de 
comunidades canibais que, ao contrário da maioria dos homo sapiens, 
não possuem uma educação baseado no pudor de comer seres da mes- 
ma espécie e, por isso, não tem qualquer problema em fazê-lo. 

Em suma, de modo a evitar «cair» no ‘especismo’ são duas as 
hipóteses que restam: 

a) Os seres humanos não se alimentarem de quaisquer animais e torna- 
rem-se vegans, o que significa deixarem de consumir produtos de ori- 
gem animal, alimentando-se exclusivamente de cereais, legumes, fru- 
tas e qualquer outro produto com origem vegetal. 

b) Os seres humanos aceitarem que, já que, relativamente a este tema, 
não existe nenhuma diferença relevante entre humanos e não- 
humanos, é moralmente aceitável consumirem qualquer tipo de animal 
(seja este de que espécie for). 

Na minha opinião, as pessoas deviam alimentar-se de outros 

animais, caso necessitem (e não para mera satisfação pessoal), já que, 
para além de não existir qualquer distinção moral significativa entre 
espécies, a carne destes seres vivos possui nutrientes importantes para o desenvolvimen- 
to dos seres humanos. Para além disso, esta é a lei natural da vida. 
Concluo que é moralmente legítimo que nos alimentemos de quaisquer outros animais 
(incluindo os homo sapiens) se assim for necessário, ou seja, quando o nosso organismo 
necessita que comamos carne. Contudo, tais parâmetros não se aplicam quando estamos 
a falar de comer por gula, impulso ou por simples desejo. 

Tal pode ser ilustrado com recurso a uma experiência conceptual: 

Situação 1: um grupo de pessoas teve um acidente numa região remota. Algu- 
mas destas pessoas faleceram, enquanto outras ficaram isoladas e sem mantimentos. Os 
sobreviventes estavam famintos e resolveram comer as pessoas e os animais de estima- 
ção mortos. — atitude que considero moralmente aceitável. 

Situação 2: uma pessoa tinha acabado de almoçar e tinha ficado bastante satis- 
feita com aquilo que havia comido e enquanto estava a dar um passeio teve o desejo de 
matar e comer uma outra pessoa e um porco só por gula, e assim o fez. - atitude que 
considero moralmente reprovável. 

Através da análise destas experiências conceptuais é possível compreender 
melhor que existe uma distinção moral relevante entre alimentarmo-nos de outros ani- 
mais (humanos ou não) por necessidade, tal como sucedeu na situação 1 ou apenas por 
capricho, tal como podemos verificar na situação 2. Para mim, essa é a única distinção 
moralmente relevante. 


Ana Claro 


Hâ alguma coisa de mal (errado) com o Pai Natal? 


Ryan Daehnhardt 


Não é moralmente errado dizer as crianças que o Pai Natal existe. 


Rosa Rocha 


As opiniões dividem-se quanto à questão ‘Ha alguma coisa de mal 
com o Pai Natal?’ e não há porventura respostas para ela certas ou erradas; 
talvez apenas posições contrárias. 

Também eu já fui criança, também eu já acreditei no Pai Natal, e recordo com 
saudade todas essas boas memórias, todos os natais que passei a acreditar que 
ele existia. Por essa razão o objetivo deste meu ensaio é defender que não é 
moralmente errado dizer às crianças que o Pai Natal existe. 

O problema fundamental é que é de facto muito difícil para os pais, educadores, 
professores, etc., não dizerem aos filhos esta pequena mentira, uma vez que 
em toda a época natalícia a figura do Pai Natal está presente em praticamente 
todo o lado. A “mentira” é como se estivesse já instalada e presente... todas as 
pessoas “mentem”, em publicidade na televisão, na rádio... Na própria escola 
vão pessoas mascaradas de Pai Natal oferecerem presentes, nos centros comer- 
ciais tiram-se fotos e, portanto, desde sempre que é uma figura que está pre- 
sente em todos nós. 

“A medida que a criança cresce e se desenvolve, as fronteiras entre 
fantasia e realidade vão ficando mais nítidas e de forma natural surgem as pri- 
meiras dúvidas e assim como naturalmente a criança entrou na fantasia, entra- 
rá também na verdade.” (revista Activa) 

Mark Crimmins não tem uma opinião definitiva sobre este tema, con- 
siderando que os filhos, ao saberem da verdade poderão sofrer um pouco, na 
medida em que partem do princípio que os pais lhes dizem sempre a verdade. 
No entanto, ele pensa que as crianças “reagem à sua própria perceção crescen- 
te de que a magia não existe, de que o Pai Natal não existe, e assim por diante, 
não com ressentimento por terem sido levados a acreditar no contrário, mas 
tentando com secreta esperança manter a ficção só mais um bocadinho”. Con- 
clui que se trata de uma prática aceitável, uma vez que é uma crença que não 
tem consequências negativas e que gera alegria e excitação que, certamente, 
ficará como uma boa memória das crianças... tal como ficou na minha. 


Miriam Brandão 
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Joäo Borges 


REALIZAÇÂO DE FELIPA CARDOSO 


Madalena Lopes 


Ao contrârio do autor atrâs referido, Louise Antony tem uma posiçâo 
contrâria e bastante vincada sobre esta questäo, pois considera que näo se deve 
mentir aos filhos e nem tentar convenc£-los de coisas falsas e irreais. Considera 
que as crianças não precisam de acreditar na existência do Pai Natal para terem a 
experiência da “alegria”. 

Entre estas duas teses, não sendo a de Mark Crimmins uma posição tão 
vincada, eu posiciono-me mais nesta do que na de Louise Antony. Como já referi 
inicialmente, não vejo que esta “mentira” prejudique a criança, pelo contrário, 
levamo-la a sonhar e a percorrer um imaginário de fantasia que só será possível 
percorrer em criança e não mais tarde. Com o tempo, e de forma natural, a crian- 
ça irá aperceber-se que essa crença era apenas um mito e guardará com saudade 
esse sentimento vivido. A existência do Pai Natal está presente em todos nós, é 
uma figura que nos entra pela casa todos os dias e, por isso, também não faz senti- 
do contrariar esta prática e dizer às crianças que não passa tudo de uma mentira e 
deixar que o tempo se encarregue de lhe mostrar a verdade. Em todo o lado te- 
mos a figura do Pai Natal, em bebidas, publicidade, supermercados, nas janelas 
dos prédios, nas decorações de natal. É como se de facto ele existisse mesmo 
para todas as pessoas. Se contrariarmos essa existência a uma criança, se calhar o 
trauma seria maior em vez de a deixarmos descobrir por ela toda a verdade. 

Assim, face a tudo o que expus e defendi, concluo que não é moralmen- 
te errado dizer a uma criança que o Pai Natal existe. 

Fazer acreditar ou não no Pai Natal é de facto um assunto bastante con- 
troverso, inclusive entre especialistas, como se pode constatar. Há muitas opiniões 
que defendem que a lenda do Pai Natal é má para as crianças, sendo o argumento 
principal, claro, que tudo não passa de uma mentira quando um dos ensinamentos 
que se deve dar às crianças é precisamente o de não mentir. Mas, neste caso, a 
mentira cria na criança um sentimento de fantasia, de magia e de alegria que são 
também importantes para o desenvolvimento da criatividade da criança pois está 
a estimular e a causar algo bom. 


Maria Sâ da Bandeira 


Interrupçâo da gravidez ou assassinio? 


O aborto é eticamente tão condenável como o assassínio? 


Matilde Martins 


O aborto é um tema que nos últimos anos tem vindo a suscitar discor- 
dância entre as pessoas. Mas, afinal, o que é o aborto? O aborto consiste na inter- 
rupção de uma gravidez, removendo-se o feto antes de este conseguir sobreviver 
fora do útero. Pode ser espontâneo, ou seja, quando a perda do feto não é provo- 
cada propositadamente e pode ocorrer devido a várias causas. 

Porém, o aborto que tem vindo a criar uma grande polémica é o aborto 
que é propositado. Este assunto tem sido discutido frequentemente e tem tido um 
grande impacto nas redes sociais e nos órgãos de comunicação. Diferentes pessoas 
defendem diferentes opiniões, sendo possível distinguir três grupos principais: 
aqueles que defendem a liberdade da mulher poder optar entre ter, ou não, o 
filho, denominando-se ‘prö-escolha’; os que censuram o aborto e acreditam que 
este é moralmente incorreto em todas as circunstâncias, o chamado movimento 
‘prö-vida’; e por último, aqueles que dizem que o aborto é incorreto, mas que em 
determinadas circunstâncias é tolerável. 

Atualmente, continuam a existir países em que é ilegal abortar, quais- 
quer que sejam as circunstâncias, tais como o Egito, as Filipinas, a República Domi- 
nicana, o Iraque, entre outros. Em Portugal, a legislação diz que é permitido até à 
décima semana, caso seja esse o desejo da mulher, até dezasseis semanas em caso 
de violação e até vinte e quatro semanas em caso de malformação do feto. 

Neste ensaio, pretendo perceber se o aborto é eticamente tão condená- 
vel como o assassínio e compreender os argumentos que apoiam a tese de que o 
aborto poderá ser equivalente a um assassínio e dar a minha própria opinião fun- 
damentada sobre o assunto. Maria Alyson Claridades 
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Beatriz Margues 


r a Slasher — 


Mariana Huk 


— — Psychological horror  ăŽ e — || 


Num texto da obra Que diria Söcrates? de Alexander George 
(ed.), pâgs. 158-161 (Gradiva,2008), um individuo começa por considerar 
gue o aborto & tâo mau como um assassinio, pois priva a pessoa de vir a 
ter uma boa vida. Diz até que caso a nossa mãe tivesse decidido abortar 
nós poderíamos culpá-la por nos ter retirado a oportunidade de viver. 

A filósofa Jyl Gentzler, na obra referida, começa por referir quão 
improvável é o facto de cada um de nós estar aqui neste momento e como 
uma única e pequena decisão poderia mudar tudo isso. Por exemplo, caso 
os pais da pessoa em questão se tivessem conhecido ou encontrado mais 
tarde teria vindo a existir uma outra pessoa e não nós. A questão é: deveri- 
am os pais serem responsabilizados por “retirar” a possibilidade de vida ao 
outro que poderia ter vindo a existir? Estes exemplos são utilizados para 
explicar que apesar de o alguém poder pensar que lhe estariam a retirar 
um bem ao procederem ao aborto do feto que daria origem a sua vida — 
que era seu por direito — é caso para perguntar: será que o bem retirado 
era realmente um bem significativo para essa pessoa? 

Gentzler defende que o aborto só pode ser considerado moralmente incor- 
reto (e equivalente a um assassínio) a partir do momento em que conside- 
ramos que existe uma “pessoa”. O argumento utilizado é o seguinte: 

1. “Para que uma vida (ou parte de uma vida) possa ser retirada, 
tem de existir a pessoa a quem essa vida (ou parte dela) é retirada”. 

2. Logo, considerar que estamos ou não a retirar uma vida, vai 
depender apenas de considerarmos se o feto é uma pessoa ou não. 


| FRAGMEN 


A WI-FI CONNECTION 

Juliet Brown - Oscar Jones - Sven Munch Silva 
A filósofa tende a pensar que o aborto pode ser considera- 
do um dano infligido ao indivíduo em questão a partir do momento 
em que o feto possui algumas propriedades mentais e que quanto 

mais cedo uma vida for terminada, mais significativa é a perda. 
Respondendo à questão “Se o assassínio é mau porque 
priva uma pessoa de ter uma vida boa no futuro, não é o aborto ain- 
da pior?”, partindo do argumento utilizado por Gentzler, mas tenho 
uma opinião contrária. A filósofa diz que tende a pensar que o feto é 


já uma pessoa a partir do momento em que revela propriedades 
mentais. Tendo como referência a frase de René Descartes “Penso, 
logo existo”, acredito que só devíamos considerar uma pessoa como 
um objeto capaz de sofrer danos a partir do momento em que esta 
pensa, não sendo por isto o feto uma pessoa capaz de sofrer com o 
término da gravidez. 

Concluindo, concordo com Gentzler quando esta afirma 
que o aborto é equivalente a um assassínio se o feto pudesse ser 
considerado uma pessoa. Contudo, ao contrário da autora, julgo que 
o feto não pode ser considerado uma pessoa, mesmo que já revele 
algumas propriedades mentais. 


A Warner Sisters Beton 
Directed by Joseph Gutierrez 


Maria Sâ da Bandeira 


Maria Fabrica 
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Matilde Gomes 


Devemos censurar guem age, inconscientemente, 
de forma parcial e discriminatöria? 


Quando é que é aceitável culpar alguém pelas suas ações? 


Telefone: 215666852 WWW, FENIXCASINO/QUINTADOFERRO. 
PT 


Mariana Sousa 


Maria Clara Simão 


"Será que devemos censurar quem age, inconscientemente, de forma par- 

cial e discriminatória?”. 
Para tornar esta questão mais simples podemos perguntar-nos quando é que é 
aceitável culpar alguém pelas suas ações. Neste ensaio, pretendo defender que 
devemos censurar alguém que, inconscientemente, age de forma parcial e discrimi- 
natória. 

Jules Holroyd*, ao refletir sobre esta questão, argumentou que uma boa 
ilustração deste problema é a parcialidade implícita. A parcialidade implícita é julgar 
de forma espontânea parcialmente uma pessoa baseada nas suas características, nor- 
malmente características físicas, como a cor de pele, o peso ou a cor de cabelo. As 
duas principais respostas a este problema são: a crença que não devemos censurar 
alguém que age de forma parcial e discriminatória, já que esta pessoa fê-lo de forma 
inconsciente; por outro lado, existem pessoas que acreditam, assim como eu, que 
alguém que age desta forma deve ser censurado. 


A experiência conceptual apresenta uma académica, Judite, que 
avalia os trabalhos dos seus alunos sabendo a quem pertence cada teste. 
Um aluno confrontou a professora, pois esta favorecia os alunos com nomes 
que "soavam a Ocidental”. A Judite nunca tinha reparado que agia desta 
forma e resolveu fazer um teste de associação implícita, para medir a sua 
parcialidade implícita, em termos simples, um teste para avaliar se somos 
preconceituosos. O teste confirmou que a professora favorecia os nomes 
que "soavam a Ocidental". Então decidiu que não iria ver os nomes enquan- 
to corrigia os trabalhos. Os amigos da Judite, ao vê-la desconcertada, dis- 
seram-lhe que não deveria sentir-se culpada por avaliar de forma tendenci- 
osa. Ao refletir sobre esta situação, eu discordo dos amigos da Judite. A Ju- 
dite agiu de forma preconceituosa e deve ser censurada por agir dessa for- 
ma. O facto de ter agido inconscientemente não altera os danos causados 
pelo seu erro, logo deve ser censurada pelo erro que cometeu. A Judite deve 
ser julgada de forma justa e imparcial e é claro que a ação que fez preju- 
dicou alunos que mereciam ser tratados de forma isenta de preconceitos. 

Penso que qualquer pessoa preconceituosa deve ser censurada e 
julgada pelos seus atos, mesmo que esta tenha crescido num ambiente rac- 
ista, deve ser culpada por sê-lo. Nos dias de hoje, existem formas de com- 
bater a ignorância, a ignorância já não é uma consequência do ambiente que 
nos rodeia, mas tornou-se uma escolha. Com as notícias sobre a injustiça do 
nosso mundo a ser debatidas pelas pessoas, a ser exposta nas notícias, e 
diversas manifestações a acontecer por todo o mundo, só ignoram os pre- 
conceitos as pessoas que escolhem ignorar. Quem tem opiniões racistas nos 
dias de hoje pode ser considerado ignorante e alguém que não quer tomar 
consciência dos seus preconceitos. 
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João Borges 
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Ines Aguiar 


Colecgäo da Baronesa 
Maria de Albuquerque Bragança 
Palacete Mendonça 


Beatriz Carranca 


Ana Ribeiro 


Acredito que quando uma ação realizada por uma certa pes- 
soa afeta, de qualquer forma, outras pessoas, seres ou o meio que a 
rodeia, deve ser responsabilizada. O facto de a ação ser espontânea 
não deve ser levado em conta no seu julgamento. Logo, devemos cen- 
surar o indivíduo que realizou um ato incorreto, qualquer que ele seja, 
pois este ato afetou de forma negativa o ambiente à sua volta. Por 
exemplo, uma atitude racista deve ser penalizada já que afeta de for- 
ma negativa a saúde psicológica ou física da pessoa discriminada, mes- 
mo que o agente não se aperceba do seu racismo. 
Quem discorda do meu ponto de vista pode dizer que ao invés de cen- 
surar os indivíduos que atuam de forma discriminatória devemos ten- 
tar educá-los. A meu ver a sociedade que nos rodeia não necessita, 
nem tem o papel, de educar indivíduos preconceituosos. A responsabi- 
lidade pelas nossas ideias é, em última análise, nossa. Temos de criar 
um pensamento crítico e ter as nossas próprias opiniões e crenças. Se 
alguém tem atitudes discriminatórias, essas pessoas é que têm de 
procurar corrigi-las e entender o seu erro, não podem ficar à espera 
que alguém as venha educar. 

Existem diversos meios de corrigir comportamentos discrimi- 
natórios. Primeiramente, é preciso identificar o problema; segundo, é 
preciso refletir sobre as nossas atitudes e comportamentos e identifi- 
car OS nossos erros e, terceiro é preciso vontade e determinação para 
corrigi-los. Podemos corrigir os comportamentos discriminatörios e 
parciais através de terapia e outros meios para corrigir este tipo de 
problemas. Temos de nos relembrar que através da censura, um indivi- 
duo discriminatório consegue perceber que existe um problema na sua 
forma de pensar e agir. Se o modo como pensa e age é censurado, 
então deve refletir sobre os seus comportamentos e a maneira como 
vive, porque através da censura dá-se a entender que existe alguma 
coisa errada, neste caso a atitude discriminatória e parcial. 


Concluindo, o único culpado de um ato preconceituoso é a pessoa que o fez, o 
ambiente que o rodeia e a inconsciência do seu ato não servem como uma desculpa 
para uma atitude discriminatória. A censura pode ser uma medida eficaz para o combate 
à ignorância, pois mostra desaprovação a atitudes cometidas por uma pessoa. A censura 
conduz a momentos de introspeção que nos permitem tomar consciência dos nossos 
preconceitos. 


* Andrew Fisher & Jonathan Tallant, HowTo get philosophy students talking, cap, 57 
(2016) 


Leonor Sacadura 


Ana Cruz 


Nicole Dorleto 


A Pena Capital 


As opiniöes sobre a pena capital variam 


de acordo com a cultura, as tradiçöes e as crenças religiosas. 


Beatriz Carranca 


Pedro Pina 


A questão da pena capital é um tema controverso e complexo, que tem sido 
debatido ao longo da história da filosofia e do direito. O debate sobre a pena capital é, 
em última análise, uma questão moral, que envolve considerações sobre a santidade da 
vida, o papel do Estado na proteção dos direitos humanos e as consequências da aplica- 
ção da pena capital. 

Uma abordagem moral à questão da pena capital começa pela consideração 
da santidade da vida. Algumas pessoas argumentam que a vida é sagrada, e que somen- 
te Deus tem o direito de tirar a vida. Outras argumentam que todos têm direito à vida, 
um direito que deve ser reconhecido e protegido pelo Estado. De qualquer forma, a 
questão da pena capital é um problema moral, que exige uma análise cuidadosa e uma 
compreensão clara dos valores e princípios envolvidos. 

Outra abordagem moral para a questão da pena capital é a análise utilitarista. 
O utilitarismo argumenta que a moralidade de uma ação deve ser avaliada pelas suas 
consequências. De acordo com esta abordagem, a pena capital deve ser avaliada pelas 
suas consequências para a sociedade e para os indivíduos envolvidos. Alguns argumen- 
tam que a pena capital pode desvalorizar a vida humana, enquanto outros argumentam 
que ela pode ser um meio eficaz de dissuasão do crime. 

No entanto, um dos mais poderosos argumentos contra a pena capital é o 
argumento da possibilidade de matar pessoas inocentes. O argumento sustenta que é 
claramente errado matar pessoas inocentes, e que a pena capital pode levar à morte de 
pessoas inocentes. Portanto, se permitirmos a possibilidade de matar uma pessoa ino- 
cente, nunca poderemos justificar a pena capital. 


Hazmin Arenas 


Al&m disso, a pena capital pode ser vista como uma forma de vingança 
disfargada com leis e rituais formais. A vinganga € um sentimento natural, mas, 
como seres racionais, devemos superar esse impulso e buscar soluçöes mais justas 
e eguilibradas. Se consideramos a vingança moralmente censurâvel, entâo devemos 
considerar também a pena capital como moralmente errada. 

No entanto, deve-se reconhecer que as opiniões sobre a pena capital 
variam de acordo com a cultura, as tradições e as crenças religiosas. Alguns países 
continuam a aplicar a pena capital, enquanto outros a aboliram. É importante que 
essas decisões sejam tomadas com base em considerações morais e empíricas cui- 
dadosas, levando em conta os direitos humanos e as consequências sociais e políti- 
cas da aplicação da pena capital. 


Em resumo, a questão da pena capital é um tema moral complexo, que 
envolve considerações sobre a santidade da vida, o papel do Estado na proteção 
dos direitos humanos e as consequências sociais e políticas da aplicação da pena 
capital. Embora haja argumentos em favor da pena capital, o argumento da possibi- 
lidade de matar pessoas inocentes e o argumento da vingança disfarçada são pode- 
rosos argumentos contra a sua aplicação. Devemos continuar a debater e refletir 
sobre essa questão, buscando soluções mais justas e equilibradas para a punição de 
crimes. 


Maria Sá da Bandeira 


Luane Santos 
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A promoção de uma Escola Inclusiva: 
Um dos pilares do Pelouro da Educação 


Ana Cristina Xarez 
Vogal do pelouro da Educação da Junta de Freguesia de Avenidas Novas 


Falar de escola inclusiva é falar de uma escola apta a que todos alcancem aquilo a 
que têm direito: valores e competências que os tornam capazes de um exercício de uma 
cidadania praticada em liberdade e proporcionadora de bem-estar. A escola inclusiva é uma 
escola na qual todos os alunos têm oportunidade de realizar aprendizagens significativas e 
na qual todos são respeitados e valorizados, uma escola que corrige assimetrias e que de- 
senvolve ao máximo o potencial de cada aluno. Esta é a escola em que nós acreditamos. 
Sabemos que todos os alunos têm as suas particularidades, mas estas devem ser considera- 
das como diversidade e não como um problema. A escola, por vezes, depois da família, re- 
presenta o primeiro contacto social das crianças. 

A equipa do pelouro da Educação da JFAN acredita que os grandes objetivos da 
educação inclusiva passam por procurar atingir uma educação que garanta simultaneamen- 
te os princípios da “equidade” e da “qualidade”. Deve promover-se o desenvolvimento de 
projetos Educativos e Curriculares baseados na inclusão, na equidade e na convivência de- 
mocrática, envolvendo os professores, os alunos, as famílias e a comunidade social em que a 
escola se insere. Deve desenvolver-se uma escola para todos, em que o sistema de apoios, 
sejam eles internos ou externos à escola, aumente a competência dos alunos para uma res- 
posta eficaz à sua diversidade. Deve promover-se a participação de todos os alunos nas ativi- 
dades da sala de aula e do âmbito extraescolar, de modo a que se tenha em conta o conhe- 
cimento e a experiência por estes adquiridos fora da escola. Devem potenciar-se os proces- 
sos de ensino e de aprendizagem numa perspetiva ativa, através da mobilização de todos os 
recursos da escola e da comunidade, assim como as oportunidades oferecidas pela x tecno- 
logias de informação e de comunicação. 

Assim, acredita-se que é da responsabilidade de toda a comunidade envolvente, 


| incluindo as Juntas de Freguesia, uma aposta na inclusão, com a articulação de serviços e 
recursos, assente na preocupação de criar condições e oportunidades para que os alunos 
com necessidades Educativas Especiais tenham acesso a outros tipos de apoio para além dos 
que a escola proporciona. Isto implica o reforço da articulação escola-familia-comunidade e 


a estreita cooperação com os departamentos oficias e privados que atuam nas áreas da 
saúde, segurança social, trabalho, lazer e cultura. 


Gonçalo Krus 


ay NOVAS 


